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EDITAL DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA nº 01/2014 

 

ANEXO VIII 

 

GLOSSÁRIO 

 

1- ADJUDICATÁRIO: vencedor do procedimento licitatório, a quem será adjudicado 

seu OBJETO. 

2- ÁGUA DE SERVIÇO: água utilizada nas estações de tratamento de esgoto (ETEs) 

para limpeza geral. 

 

3- ANEXOS: todos os documentos anexos ao EDITAL e ao CONTRATO DE 

CONCESSÃO. 

 

4- ÁREA DA PPP: Espaço geográfico compreendido pelos setores 25, 

26,27,30,30,31,32 34 e 35 da Unidade de Negócios de Benedito Bentes da CASAL na 

Parte Alta de   Maceió , no Estado de Alagoas. 

 

5- ARSAL: Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Estado de Alagoas. 

 

6- ATIVOS (ou ATIVOS da CASAL): São todos os bens afetos à CONCESSÃO, 

objeto de permissão de uso e de acesso formalizado por meio do TERMO DE 

PERMISSÃO DE USO DE ATIVOS DA CASAL. 

 

7- BENS REVERSÍVEIS: são os bens, integrantes ou não do patrimônio da 

CONCESSIONÁRIA, afetos à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, necessários à 

prestação adequada e contínua dos SERVIÇOS, que ao término do CONTRATO DE 

CONCESSÃO serão transferidos ao patrimônio da CASAL . 
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8- CASAL - sociedade de economia mista, constituída como uma sociedade anônima, 

com sede na Rua Barão de Atalaia, nº 200, Centro, Maceió/AL, inscrita no CNPJ/MF 

sob n.º 12.294.708/0001-81, contratante do Contrato de Concessão Administrativa. 

 

9- COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO: Comissão instituída pela CASAL que 

será responsável por examinar e julgar todos os documentos e conduzir os 

procedimentos relativos à CONCORRÊNCIA. 

 

10- CONCESSÃO ADMINISTRATIVA: concessão de serviços e de obras públicas de 

que trata o § 2.º do art. 2.º da Lei Federal 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que tem 

por objeto a prestação de serviços de ampliação, manutenção e operação do sistema de 

esgotamento sanitário da Parte Alta da Cidade de Maceió, compreendendo o recorte 

geográfico composto pelos setores 25, 26, 27, 30, 31, 32, 34 e 35 da Unidade de 

Negócios de Benedito Bentes da CASAL, durante o prazo estabelecido pelo 

CONTRATO DE CONCESSÃO.  

 

11- CONCESSIONÁRIA: Sociedade de Propósito Específico a ser constituída de acordo 

com as leis da República Federativa do Brasil, e que será responsável pela execução 

do CONTRATO DE CONCESSÃO, possuindo como objeto exclusivo a 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.  

 

12- CONCORRÊNCIA: Concorrência n.º [-] 

 

13- CONSÓRCIO: associação de pessoas jurídicas, sociedades de economia mista, 

entidades de previdência complementar e fundos de investimento. 

 

14- CONTRAPRESTAÇÃO: valor a ser pago mensalmente pela CASAL à 

CONCESSIONÁRIA, nos termos do CONTRATO DE CONCESSÃO. 

 

15- CONTRATO DE CONCESSÃO: para os fins do EDITAL é o instrumento jurídico 

a ser celebrado entre a CONCESSIONÁRIA e a CASAL, com vistas a regulamentar 

a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos termos do Anexo V – Minuta de 

CONTRATO DE CONCESSÃO. 
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16- DATA DE EFICÁCIA DO CONTRATO: data que determina o início da contagem 

do período da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, definida na Minuta de 

CONTRATO DE CONCESSÃO. 

 

17- DOCUMENTOS INICIAIS: são os documentos exigidos para fins de 

credenciamento e demais declarações indicados no Anexo II do EDITAL. 

 

18- DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO: conjunto de documentos que demonstram a 

habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica das 

LICITANTES. 

 

19- DOE: Diário Oficial do Estado, imprensa oficial, veículo oficial de divulgação da 

Administração Pública do Estado de Alagoas; 

 

20- EDITAL: o presente instrumento que divulga as condições e exigências para a 

participação de interessados, regulamenta o objeto e define os parâmetros que regem 

esta LICITAÇÃO. 

 

21- EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: manutenção, durante a vigência do 

CONTRATO, da equação econômico-financeira contida na PROPOSTA 

COMERCIAL apresentada pela CONCESSIONÁRIA, que determina o equilíbrio 

entre os encargos, investimentos e riscos assumidos pela CONCESSIONÁRIA, o 

fluxo de caixa do empreendimento e sua taxa internade retorno (TIR). 

 

22- GARANTIA DE EXECUÇÃO: garantia do fiel cumprimento das obrigações do 

CONTRATO DE CONCESSÃO, a ser prestada pela CONCESSIONÁRIA e que 

poderá ser executada pela CASAL em caso de descumprimento de obrigações 

contratuais. 

 

23- GARANTIA DE PROPOSTA: garantia prestada pelas licitantes para ser executada 

pela CASAL nos termos do EDITAL. 
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24- LICITAÇÃO: é o presente procedimento administrativo na modalidade Concorrência 

por meio do qual será selecionada a proposta mais vantajosa para a CASAL, com 

vistas à contratação da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

25- LICITANTE: isoladamente ou em consórcio, qualquer pessoas jurídicas brasileiras, 

instituições financeiras, entidades de previdência complementar e fundos de 

investimento, participantes da CONCORRÊNCIA. 

 

26- NOTA COMERCIAL – NC: nota considerando o menor valor de 

CONTRAPRESTAÇÃO a ser paga pela Administração Publica, a ser atribuída pela 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO a PROPOSTA COMERCIAL das 

LICITANTES, conforme cálculo apresentado no Anexo III do EDITAL. 

 

27- NOTA FINAL – NF: nota que define a classificação final após a ponderação da 

NOTA TÉCNICA - NT com a NOTA COMERCIAL – NC, nos termos do 

EDITAL. 

 

28- NOTA TÉCNICA – NT: nota com valor máximo de 100 pontos a ser atribuída pela 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO a PROPOSTA TÉCNICA das 

LICITANTES, conforme cálculo apresentado no Anexo IV do EDITAL. 

 

29- OPERAÇÃO COMERCIAL DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 

ESGOTOS - aquela que se distingue da etapa de pré-operação por ser realizada em 

caráter regular e contínuo prestando serviços remunerados direta ou indiretamente 

pelos usuários finais do sistema. 

 

 

30- PLANO DE NEGÓCIOS: projeções de todos os parâmetros e variáveis necessários à 

estruturação de um fluxo de caixa, tanto do negócio quanto de seus acionistas 

(incluindo, mas sem se limitar, a TIR – Taxa Interna de Retorno, projeções de 

volumes, receitas, custos, despesas, investimentos necessários para execução do 

CONTRATO DE CONCESSÃO, taxas de desconto aplicáveis aos referidos fluxos 
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de caixa etc.), visando a analisar e a avaliar a viabilidade econômico-financeira no 

período da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

31- PODER CONCEDENTE: CASAL – Companhia de Saneamento de Alagoas 

 

32- PROPOSTA COMERCIAL: proposta apresentada pelas LICITANTES, na qual 

será estabelecido o valor da CONTRAPRESTAÇÃO a ser pago pela CASAL à 

CONCESSIONÁRIA. 

 

33- PROPOSTA(S): denominação conjunta da PROPOSTA TÉCNICA e da 

PROPOSTA COMERCIAL. 

 

34- PROPOSTA TÉCNICA: é a proposta a ser apresentada pelas LICITANTES, 

relativa aos parâmetros, padrões e metodologia para execução da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA e demais informações exigidas no EDITAL. 

 

35- SERVIÇOS: são as atividades de construção, operação e manutenção a serem 

prestadas pela CONCESSIONÁRIA a fim de atender as metas estabelecidas no 

CONTRATO DE CONCESSÃO. 

 

36- TERMO DE PERMISSÃO DE USO: instrumento por meio do qual a CASAL 

outorga permissão ao uso e acesso a todos os bens afetos à CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

37- VALOR ESTIMADO DO INVESTIMENTO: é o valor estimado de investimentos 

necessários a execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

38- VALOR ESTIMADO DO CONTRATO DE CONCESSÃO: corresponde ao 

cálculo da receita anual estimada da CONCESSIONÁRIA ao longo do prazo da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, considerando a amortização do VALOR 

ESTIMADO DO INVESTIMENTO. 


